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    APRESENTAÇÃO

    

    O presente livro nasce de um longo caminho de estudos, reflexões e curiosidades pelos temas da educação, da cidadania e dos direitos humanos. Tudo começou logo após o término do doutorado. Ainda presente o desejo de continuar estudando e explorando as várias facetas dos direitos humanos, resolvi então me debruçar sobre a livre-docência e abordar um novo tema, ainda não explorado nas minhas pesquisas, mas pelo qual sempre tive interesse e curiosidade.

    Com meus estudos e o envolvimento com os direitos humanos, fui me conscientizando cada vez mais a respeito da importância e da relevância dos temas da cidadania e da educação. Se, por um lado, é notório serem temas de importância ímpar para a democracia e para a justiça social, por outro, constata-se cada vez mais a pouca importância dada a eles na sociedade brasileira. Infelizmente, não são concebidos como projeto de nação e, na cultura brasileira, ainda são compreendidos, muitas vezes, como privilégio de poucos.

    A educação, e em especial o direito à educação escolar, é um direito humano por excelência e a base para a construção e fortalecimento de toda democracia. Nesse novo caminho de descobertas e aprendizagem, comecei, primeiramente, a analisar as obras do Direito sobre o tema tanto da cidadania quanto da educação. Logo verifiquei que, não obstante haver estudos importantes sobre a cidadania em seus vários aspectos, há pouquíssimas obras jurídicas sobre o direito à educação e sua relação com a cidadania, o que revela, lamentavelmente, a pouca importância jurídica dada a tema tão essencial.

    No entanto, se no campo do Direito Nacional ainda há atraso e omissão no enfrentamento dessa temática, outras áreas do conhecimento, como a Filosofia, a História, a Psicanálise, a Sociologia, as Ciências Políticas e principalmente a Educação, têm atuado intensamente na seara. E ao percorrer os estudos nessas áreas, fui me encantando cada vez pela relação entre cidadania e educação.

    Os estudos e a elaboração da tese de livre-docência foram árduos, mas sempre muito gratificantes e enriquecedores. A tese em si – e por si só – foi um enorme desafio. Ademais, o tema escolhido, por ser intensamente interdisciplinar, demandou o compromisso extra de dialogar com áreas afins, mesmo com os limites de quem, como eu, não atua diretamente nessas áreas do conhecimento. Todavia, todos esses desafios foram bem-vindos e contribuíram imensamente para meu amadurecimento intelectual – maior ganho que podemos ter como pesquisadores, professores e cidadãos.

    A defesa da livre-docência não extinguiu meu anseio por pesquisar e estudar mais. Acredito que o sentimento de angústia e de incompletude faz parte da vida acadêmica e, se por um lado, enfrentamos as dificuldades da consciência dessa incompletude, por outro, é esse sentimento que nos impulsiona a sempre caminhar em busca por mais conhecimento e reflexões. Então parti para novo desafio. Escrever esta obra!

    Os institutos da cidadania, da educação e dos direitos humanos são amplos, complexos e cheios de desafios. Partindo da livre-docência, resolvi investigar e analisar o direito à educação no Direito Comparado e verificar os desafios que outros países estão enfrentando para garantir educação escolar pública de qualidade para todos, além de explorar o que há de mais atual e relevante no campo da formação holística da pessoa humana no processo de educação escolar. Também pesquisei e analisei o papel e o empenho da Unesco e das Declarações e Tratados de Direitos Humanos sobre educação no plano internacional e com reflexos diretos no campo nacional. Fui paulatinamente constando a relação entre garantia da educação escolar de qualidade e a reivindicação e conquista da cidadania. E é a parti daí que se estrutura a essência da presente obra.

    Ademais, ao lado da pesquisa científica-acadêmica, sempre me questionei sobre a educação que recebi, seja no âmbito familiar, seja no escolar e acadêmico, e os reflexos de todo esse processo na minha formação como pessoa e cidadã. A busca por uma autenticidade, que revela nossa essência e nos leva a maior coerência entre o que pensamos, falamos e efetivamente realizamos em prol do nosso bem-estar e do convívio em sociedade, foi a mola propulsora para a realização deste trabalho. A chegada dos meus filhos me levou a rememorar e reelaborar minhas vivências como um todo e a pensar em como educá-los, o que priorizar para torná-los bons cidadãos, e qual sociedade e nação almejo para eles. Nesse processo intenso e contínuo de vida, fui me deparando cada vez mais com a relevância das temáticas dos direitos humanos, da cidadania e da educação.

    Por isso, acredito no incessante caminho desse processo chamado educação, na sua importância ímpar para a formação da cidadania e a construção de relacionamentos, desde os mais próximos, no âmbito familiar, até os mais amplos, no plano internacional, e por meio dos Estados soberanos, pautados no respeito às singularidades e às diversidades, à fraternidade, à justiça social e à democracia, e acima de tudo no respeito à dignidade da pessoa humana.

    Por fim, com o objetivo de que todos interessados tenham acesso ao material pesquisado e não utilizado na confecção desta obra, o que tornaria a leitura demasiadamente extensa, mas que foram fundamentais para o desenvolvimento do seu conteúdo, disponibilizo no site da editora toda a parte histórica que abrange desde o século 18 até a primeira metade do século 20 a respeito da relação entre direitos humanos, cidadania e direito à educação, além de breve análise da educação escolar no Chile, único país latino-americano a pertencer à OCDE. Espero que esse material seja de grande valia aos pesquisadores e estudiosos do tema.

    São Paulo, agosto de 2019.

    A autora.


    

    

    PREFÁCIO

    

    A tese com que a Professora Carolina Alves de Souza Lima conquistou o prestigioso título de Livre-Docente pela Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo encontra-se no centro do debate contemporâneo dos Direitos Humanos.

    Com efeito, a árdua tarefa em que consiste, para cada qual, a conquista do direito à educação é, a seu modo, desempenhada pela autora quase como se lhe incumbisse o dever de demonstrar que a educação se destaca, entre todos os Direitos Humanos, como aquele que permite ao sujeito exercer, em plenitude, o rol de poderes, faculdades e projeções da respectiva personalidade de que se acha investido desde sempre, e que mais particularmente foram sumariados a partir do lançamento, aos 10 de dezembro de 1948, da Declaração Universal dos Direitos Humanos.

    Sobre ser, como faz questão de sublinhar, com duplo sublinhado, a autora, um dos essentialia do Estado Democrático de Direito, o direito à educação ressai, no presente texto, como verdadeira e própria expressão da cidadania plena, daquela posição que o sujeito de direitos, ou mais precisamente o sujeito de direitos humanos é chamado a exercer na sociedade pós-moderna.

    A defesa brilhante da tese mais não fez do que exalçar as qualidades pedagógicas que, da simples leitura, o trabalho está repleto.

    Com efeito, há um verdadeiro fio condutor em todo o texto, que permite à autora conduzir o leitor, didaticamente, às conclusões propostas pelo trabalho que cada qual acaba assumindo como suas.

    E, afinal, em que consiste uma tese senão nessa busca incessante de apoios a um ideal que se quer ver atingidos?

    Estou convencido da utilidade da publicação deste escrito que, sem nenhum favor, terá destaque na bibliografia dos direitos humanos.

    A autora dispensa apresentações mais extensas porque já marcou sua presença na literatura jurídica com obras de destaque, tais como a relativa ao aborto e à anencefalia e aquela relacionada com a eutanásia, distanásia e ortotanásia.

    Percebe-se, também por essa escolha de temas, que Carolina Alves de Souza Lima aceita os desafios inerentes ao compromisso com a ciência, enfrentando temas problemáticos sem qualquer receio ou temor.

    Esperemos que prossiga nessa senda.

    Sua missão docente tem sido exercida, com proficiência, na PUC-SP onde integra o Núcleo de Pesquisa em Direitos Humanos e, igualmente, na Escola Superior do Ministério Público.

    Cada vez que um livro é lançado o seu autor cumpre mais uma tarefa, conforme com os compromissos que assumiu consigo mesmo e com a comunidade que o acolheu. É, neste caso, a PUC-SP quem se rejubila com a autora.

    
      Wagner Balera
    

    Professor Titular de Direitos Humanos da Faculdade de Direito da PUC-SP.
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      1. Introdução
    

    

    A relação entre cidadania, direitos humanos e educação faz parte da essência das democracias contemporâneas. Cada um desses institutos tem importância ímpar na construção do regime democrático e em seu constante e infindável aprimoramento. Tomando como base a relação intrínseca entre eles, a presente obra pretende discutir, da perspectiva dos direitos humanos, a relação entre a construção da cidadania e a garantia do direito à educação escolar. Qual o papel da cidadania na consolidação do direito à educação escolar e qual o papel desse direito na consolidação da cidadania, uma vez que um pressupõe o outro?

    Em primeiro lugar, cabe destacar que os direitos humanos, a cidadania e a educação escolar são temas complexos e repletos de tensões, o que já demonstra a dificuldade de se enfrentar essa temática. A relação entre eles envolve discussões profundas e de importância crucial na atualidade, porque se relacionam a questionar qual sociedade queremos construir. Trata-se de tema instigante, sempre inacabado e que levará inevitavelmente a novos questionamentos. Cabe sinalizar que o enfrentamento dos referidos institutos demanda pesquisa e o ingresso em temas interdisciplinares, os quais serão enfrentados com os limites de quem não pertence diretamente a essas áreas do conhecimento.

    Nas ideias de Hannah Arendt, encontramos a concepção de cidadania desta obra. Para a autora, o primeiro direito humano é o direito a ser titular de direitos. Dialogando com a autora, compreendemos que tais direitos englobam a ampla gama dos direitos da liberdade, da igualdade e da solidariedade. A titularidade desses direitos se alcança pelo vínculo da cidadania, ou seja, pelo vínculo do indivíduo com a sociedade política e juridicamente organizada e garantidora de todos esses direitos1. Para tanto, torna-se imperioso que a ordem política esteja necessariamente pautada em princípios democráticos e de justiça social.

    A discussão se amplia a partir do término da Segunda Grande Guerra e, diante da barbárie do genocídio, coloca em pauta a necessidade de se alcançar um novo contrato social, mais amplo, que abarque a cidadania universal. Isso porque o século 21 demanda contratos sociais que incluam toda a humanidade, sem excluir migrantes, refugiados, minorias e grupos excluídos socialmente. É sabido, todavia, que a fragilidade do contrato social leva à fragilidade da cidadania. Por isso, outra questão colocada em análise nesta obra refere-se à fragilidade da cidadania em face dos não cidadãos, ou seja, dos excluídos.

    Em relação aos direitos humanos, cabe sinalizar a concepção adotada na presente obra. Tanto os direitos humanos como os direitos fundamentais são concebidos na atualidade e da perspectiva jurídico-filosófica, como aqueles relacionados à liberdade, à igualdade, à solidariedade e à dignidade humana e que protegem o ser humano em todas essas dimensões. Os direitos da liberdade resguardam aqueles ligados à individualidade do ser humano e a este como ser político. Os direitos da igualdade resguardam direitos que protegem o ser humano como ser social e coletivo, e assim possibilitam a distribuição da riqueza coletiva. Já os direitos da solidariedade garantem os direitos que protegem o ser humano como espécie humana, ou seja, pertencente à humanidade. Todos eles estão fundamentados no respeito à dignidade da pessoa humana.

    O direito à educação, em si, tem sentido mais amplo, porque além do direito ao ensino e à escolarização formal, engloba a formação ética e holística da pessoa humana. Por isso, a educação é papel não só do Estado, mas também da família e da sociedade. O trabalho, no entanto, se direciona para a análise do direito à educação sob a responsabilidade do Estado, que se materializa no direito à educação escolar. E é com base nesse direito que se estabelecerá a relação com a construção e o fortalecimento da cidadania.

    Para discutirmos o tema central – qual é o papel da cidadania na consolidação do direito à educação escolar e qual o papel desse direito na consolidação da cidadania –, o trabalho está dividido em duas partes. Na primeira, analisa a conquista dos direitos humanos, da cidadania e do direito à educação escolar na perspectiva do Direito Internacional dos Direitos Humanos, consolidado logo após o término da Segunda Grande Guerra. A abordagem histórica se deve à própria concepção de direitos humanos empregada no presente estudo. De acordo com Norberto Bobbio, referidos direitos são direitos históricos: “nascidos em certas circunstâncias, caracterizadas por lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez e nem de uma vez por todas”2.

    Referida parte do trabalho também analisa declarações e tratados internacionais de direitos humanos que cuidam especificamente do direito à educação, como a Declaração de Incheon e o Marco de Ação da Educação 2030 rumo a uma Educação de Qualidade Inclusiva e Equitativa e à Educação ao Longo da Vida para Todos. A educação escolar pública de qualidade em países hoje considerados de excelência na educação, como Singapura, Finlândia, Hong Kong, Coreia do Sul, Canadá e Japão, também é tema dessa parte do trabalho.

    A segunda parte do livro, por seu turno, aborda a conquista da cidadania e do direito à educação escolar no Brasil. Com a sequência da obra, apresenta o quinto capítulo, no qual analisa a conquista da cidadania e do direito à educação escolar no período colonial e imperial. Destaca a política de aniquilamento do índio e do negro, em uma sociedade patriarcal, marcada pelo racismo e por profundas desigualdades sociais.

    O sexto capítulo explora os referidos temas desde a Primeira República até o período da redemocratização do país após 21 anos de regime ditatorial militar. O final do capítulo apresenta a obra de Paulo Freire, o maior educador do Brasil.

    Por fim, o sétimo capítulo examina a conquista da cidadania e do direito à educação escolar na Constituição Federal de 1988 e o subsequente período de 30 anos de construção e aprimoramento da nossa democracia com seus avanços e retrocessos.

    Ao final de cada capítulo do livro foi elaborado um item com reflexões a respeito de cada período apreciado. Ao longo do trabalho também houve a preocupação de refletir a respeito da distância entre os ideais e princípios-base do regime democrático, da cidadania e do direito à educação, e a realidade social, institucional e da própria mentalidade presente ainda hoje em muitos seguimentos da sociedade e que inviabilizam a efetividade dos direitos humanos. Isso demonstra que ainda temos um grande caminho a percorrer, especialmente quando se analisam as demandas do Brasil nessa área. Por fim, foram apresentadas as considerações finais.

    Apresentada a organização do trabalho, faz-se fundamental expor algumas observações. A primeira diz respeito às referências históricas. Cabe sinalizar que estas foram utilizadas com o objetivo de se compreenderem as noções de cidadania, de educação escolar e de direitos humanos em vários períodos da história ocidental dos direitos humanos. É sabido que a história é contada e interpretada por meio de diversas versões e concepções ideológicas, o que no nosso entender enriquece o campo das ideias e desperta a visão crítica do passado e do presente.

    Assim, partindo de acontecimentos relevantes e de destaque na história dos direitos humanos, a obra busca mostrar de forma crítica e reflexiva a relação entre os institutos dos direitos humanos, da cidadania e da educação escolar, uma vez que eles apresentam assim como representam, no nosso entender, a possibilidade de emancipar os seres humanos de todas as formas de opressão, seja ela política, social, religiosa ou cultural. Por isso, a perspectiva histórica visa a apontar tanto os avanços quanto os retrocessos na conquista desses institutos ao longo da história, e assim verificar a relação entre a conquista da cidadania e seu exercício e a conquista do direito à educação escolar e sua concretização.

    Cabe observar também que embora o trabalho traga algumas ilustrações de partes de textos de autores que desenvolveram ideias sobre a educação em alguns períodos da história da humanidade, nosso intuito é predominantemente ilustrativo e tem o objetivo de proporcionar compreensão crítica das mentalidades em cada período analisado. Não se pretende, em momento algum, tratar de qualquer teoria da pedagogia. O que se busca é verificar em cada período e sociedade analisados a concepção de educação escolar e sua relação com a cidadania.

    A pesquisa bibliográfica foi desenvolvida em obras nacionais e estrangeiras, tanto no campo jurídico, quanto em outras áreas do conhecimento, como Filosofia, História, Educação e Ciências Políticas. O objetivo do livro é trazer para o meio acadêmico, e também para a sociedade, a discussão, a crítica e as reflexões dos temas dos direitos humanos, da cidadania e do direito à educação escolar, tão relevantes e atuais, mas muitas vezes tratados sem a devida importância seja pelo Poder Público, seja por parcela da sociedade brasileira.

    Não temos, é claro, a pretensão nem a capacidade de esgotar o tema. Mas temos a ambição de despertar novas reflexões e visões que possam de alguma forma colaborar com essa discussão, assim como contribuir para transformações, especialmente na sociedade brasileira, a respeito da concepção e da estrutura do Estado e das relações humanas que almejamos construir. Por fim, valem as sábias palavras do historiador Pedro Calmon, as quais não poderíamos deixar de compartilhar: “Nos livros, o principal não é o que o autor pretende ensinar. É a ideia que desperta. O pensamento que impele. A consciência que alerta. E, em tudo isso, as meditações que suscita”3.

    -

    1Hannah Arendt. Origens do Totalitarismo. Tradução de Roberto Raposo. São Paulo: Companhia das Letras. 7ª reimpressão, 1989, p. 330.

    2A Era dos Direitos. Rio de Janeiro: Campus. Tradução de Carlos Nelson Coutinho; apresentação de Celso Lafer. Rio de Janeiro: Elsevier, 6º reimpressão, 2004, p. 5.

    3História Social do Brasil. A Época Republicana. São Paulo: Martins Fontes. 2002, Vol. 3.
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      2. A Invenção dos Direitos Humanos
 e seus Desdobramentos na Conquista da Cidadania
 e do Direito à Educação
    

    “O tema dos direitos humanos é o da escolha, baseada numa ‘ética de responsabilidade’ ” 1.

    
      
        2.1 A Invenção dos Direitos Humanos 
      

      Os direitos humanos, assim como os direitos fundamentais, são concebidos na atualidade como aqueles relacionados à liberdade, à igualdade, à solidariedade e à dignidade humana e que protegem o ser humano em todas essas dimensões.

    

    Os direitos da liberdade resguardam aqueles ligados à individualidade do ser humano e a este como ser político. Os direitos da igualdade resguardam direitos que o protegem como ser social e coletivo e possibilitam a distribuição da riqueza coletiva. Já os direitos da solidariedade garantem os direitos que protegem o ser humano como espécie humana, ou seja, pertencente à humanidade. Todos eles estão fundamentados no respeito à dignidade da pessoa humana.

    Os direitos fundamentais são aqueles direitos garantidos por um ordenamento jurídico positivo, geralmente com nível constitucional e que gozam de uma tutela reforçada. Apresentam sentido específico e preciso, uma vez que representam o conjunto de direitos reconhecidos e garantidos por uma ordem jurídica positiva e necessariamente democrática2.

    Os direitos humanos, por seu turno, englobam os direitos fundamentais reconhecidos no âmbito nacional e internacional. Compõem os direitos dessa natureza reconhecidos não só nos ordenamentos jurídicos nacionais dos países que o reconhecem como também os previstos em declarações e tratados internacionais de direitos humanos. Compõem, outrossim, todas aquelas exigências básicas do ser humano, relacionadas com a liberdade, a igualdade, a solidariedade e a dignidade, mas que ainda não alcançaram um estatuto jurídico positivo3.

    Essa última parte do conceito de direitos humanos é inegavelmente relevante porque, como comprova a história dos direitos humanos, o que é considerado fundamental em determinado período da História e para determinada sociedade pode não ter a mesma relevância em outros períodos históricos e para outras sociedades. Como direitos históricos, os direitos humanos são suscetíveis de transformação e de ampliação4.

    A atual concepção de direitos humanos e de direitos fundamentais é ampla porque abarca as inúmeras conquistas históricas desses direitos ao longo da História ocidental. O nascimento desses direitos dá-se no início da Era Moderna, com a compreensão individualista de sociedade e a consolidação dos Estados-Nações5.

    No entanto, antes desse período, ou seja, durante a Idade Média e a Antiguidade também havia uma forma de compreensão dos direitos da pessoa humana, todavia, com vertente diversa. O presente trabalho não se propõe a analisar a concepção de direitos da pessoa humana antes da Idade Moderna, não obstante saibamos e reconheçamos a importância principalmente da Antiguidade greco-romana e do cristianismo para a concepção desses direitos.

    Segundo Norberto Bobbio, os direitos humanos percorreram um longo caminho. Expõe o autor que:

    O caminho contínuo, ainda que várias vezes interrompido, da concepção individualista da sociedade, procede lentamente, indo do reconhecimento dos direitos do cidadão de cada Estado até o reconhecimento dos direitos do cidadão do mundo, cujo primeiro anúncio foi a Declaração universal dos direitos do homem; a partir do direito internacional de cada Estado, através do direito entre os outros Estados, até o direito cosmopolita, para usar uma expressão kantiana, que ainda não teve o acolhimento que merece na teoria do direito6.

    Segundo Norberto Bobbio, a universalidade dos direitos humanos é fruto de uma lenta conquista. As primeiras declarações da Era Moderna nascem como teorias filosóficas, baseadas no jusnaturalismo moderno, e têm conotação universal7. São os direitos naturais universais. Referidas teorias foram acolhidas nas Declarações da Revolução Americana e Francesa e fundamentaram um novo modelo de Estado, o de Direito. Nesse segundo momento, referidos direitos passam a ser direitos positivados particulares.

    Por um lado, tais direitos ganham positivação, fundamentalmente nas constituições dos países que os acolhem. Perdem, no entanto, em universalidade, porque valem apenas no âmbito do Estado que os reconhece. Com a Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1948 há, segundo o autor, o início da terceira e última fase na consolidação desses direitos. Nesta, a afirmação desses direitos é concomitantemente universal e positiva. São os direitos universais positivados8.

    A concepção de que os direitos humanos são universais baseia-se na fundamentação de que são direitos destinados a todos os seres humanos, e não mais aos cidadãos de determinados Estados. São também direitos positivos porque previstos no ordenamento jurídico dos Estados, assim como nos documentos internacionais. Tais documentos, por seu turno, estabelecem que a proteção dos direitos humanos enseja, inclusive e caso necessário, a responsabilização jurídica dos próprios Estados signatários, nas situações de desrespeito a referidos direitos. Os direitos humanos são, dessa perspectiva, de todo e qualquer ser humano, ou seja, são direitos dos cidadãos do mundo9.

    A terceira fase da universalização dos direitos humanos, iniciada com a Declaração de 1948, é apenas o ponto de partida para uma meta progressiva na proteção desses direitos. Nesse contexto, reconhece Norberto Bobbio que a proteção e a tutela desses direitos estão na base das constituições democráticas modernas e que para a consolidação e o respeito a esses direitos, faz-se fundamental a presença da paz tanto no âmbito nacional quanto internacional10.

    Expõe o autor que:

    Direitos do homem, democracia e paz são três momentos necessários do mesmo movimento histórico: sem direitos do homem reconhecidos e protegidos, não há democracia; sem democracia, não existem as condições mínimas para a solução pacífica dos conflitos. Em outras palavras, a democracia é a sociedade dos cidadãos, e os súditos se tornam cidadão quando lhes são reconhecidos alguns direitos fundamentais; haverá paz estável, uma paz que não tenha a guerra como alternativa, somente quando existirem cidadãos não mais apenas deste ou daquele Estado, mas do mundo11.

    A ligação direta entre a proteção dos direitos humanos, a democracia e a paz é comprovada pela História. O exemplo da Segunda Guerra Mundial revela o drástico retrocesso no que se refere à preservação desses direitos. Hannah Arendt, ao analisar as origens do totalitarismo, expõe que a concepção e a proteção dos direitos humanos são conquistas históricas, que se materializam nos ordenamentos jurídicos que as concebem como direitos do ser humano. Configuram construção jurídica e, consequentemente, invenção da humanidade.

    Segundo a autora, não é verdade que todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos, como estabelece o artigo 1º da Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1948 da ONU, assim como não são verdade os enunciados nesse sentido, previstos na Declaração Francesa de 1789 e na Americana de 177612.

    De acordo com o artigo 1º da Declaração Francesa: “os homens nascem e são livres e iguais em direitos”. A Declaração de Independência dos Estados Unidos, por seu turno, preceitua que “todos os homens são iguais: foram aquinhoados pelo seu Criador com certos direitos inalienáveis e entre esses direitos se encontram o da vida, da liberdade e da busca da felicidade”.

    A História comprova que os homens não nascem livres e iguais em direitos. Eles se tornam livres e iguais quando se convenciona que todos os membros da comunidade politicamente organizada serão livres e iguais perante a lei. A igualdade e a liberdade do ser humano são construídas pela sociedade politicamente organizada nos Estados e na ordem internacional, por meio de escolhas políticas dessas próprias comunidades no âmbito político e jurídico.

    Dessa perspectiva, há uma relação direta entre o direito individual do cidadão de autodeterminar-se no âmbito político, por meio do exercício dos direitos políticos, e o direito da comunidade de também autodeterminar-se e construir, por meio da convenção, a igualdade em sociedade. Trata-se de uma relação de constante construção e reconstrução dos direitos humanos, por meio da garantia e do exercício da cidadania13.

    Para Hannah Arendt, o primeiro direito humano é o direito a ser titular de direitos. Essa titularidade se alcança pelo vínculo da cidadania, ou seja, pelo vínculo do indivíduo com a sociedade política e juridicamente organizada e garantidora de todos esses direitos.

    Expõe Celso Lafer, ao analisar o pensamento da autora que:

    O que ela afirma é que os direitos humanos pressupõem a cidadania não apenas como um fato e um meio, mas sim como um princípio, pois a privação da cidadania afeta substancialmente a condição humana, uma vez que o ser humano privado de suas qualidades acidentais – o seu estatuto político – vê-se privado de sua substancia, vale dizer: tornado pura substância, perde a sua qualidade substancial, que é de ser tratado pelos outros como um semelhante14.

    Nesse contexto, explica Celso Lafer, ao analisar o pensamento de Hannah Arendt, que: “num mundo como o do século XX, inteiramente organizado politicamente, perder o status civitatis significava ser expulso da humanidade, de nada valendo os direitos humanos aos expelidos da trindade Estado-Povo-Território”15.

    Nas palavras da referida autora:

    Só conseguimos perceber a existência de um direito de ter direitos (e isto significa viver numa estrutura onde se é julgado pelas ações e opiniões) e de um direito de pertencer a algum tipo de comunidade organizada, quando surgiram milhões de pessoas que haviam perdido esses direitos e não podiam recuperá-los devido à nova situação política global. O problema não é que essa calamidade tenha surgido não de alguma falta de civilização, atraso ou simples tirania, mas sim que ela não pudesse ser reparada, porque já não há qualquer lugar ‘incivilizado’ na terra, pois, queiramos ou não, já começamos realmente a viver num Mundo Único. Só com uma humanidade completamente organizada, a perda do lar e da condição política de um homem pode equivaler à sua expulsão da humanidade16.

    Diante dessa realidade de exclusão e “expulsão da humanidade” revelada e analisada pela autora, juntamente com a ideia dos direitos humanos como direitos históricos, decorrentes de conquistas no campo social, político e jurídico, nos parece que o caminha a de ser a construção e garantia político-jurídica da cidadania universal, pautada no respeito à condição humana e a dignidade inerente a ela.

    -

    1Celso Lafer. A Reconstrução dos Direitos Humanos: Um Diálogo com o Pensamento de Hannah Arendt. São Paulo: Companhia da Letras, 1988, 4ª reimpressão, 2001, p. 126.

    2 Antonio E. Perez Luño. Los Derechos Fundamentales. 7. ed. Madrid: Tecnos, 1998, p. 44 a 47.

    3Idem. Ibidem, p. 44 a 47. Observa-se que o autor não faz menção expressa à solidariedade. No entanto, entendemos que ela também está presente na conceituação tanto dos direitos fundamentais quanto humanos.

    4Norberto Bobbio. A Era dos Direitos. Rio de Janeiro: Campus. Tradução de Carlos Nelson Coutinho; apresentação de Celso Lafer. Rio de Janeiro: Elsevier, 6ª reimpressão, 2004, p. 18 e 32.

    5Idem. Ibidem, p.2.

    6 Norberto Bobbio. A Era dos Direitos. cit., p. 4-5.

    7Idem. Ibidem, p. 28.

    8Idem. Ibidem, p. 29-30.

    9 Norberto Bobbio. A Era dos Direitos. cit., p. 29-30-39-40. Cabe observar que o autor utiliza a expressão “direitos do homem” e não direitos humanos.

    10Idem. Ibidem, p. 34.

    11Idem, Ibidem, p.1.

    12 Celso Lafer. A Reconstrução dos Direitos Humanos: Um Diálogo com o Pensamento de Hannah Arendt. cit., p. 150.

    13Celso Lafer. A Reconstrução dos Direitos Humanos: Um Diálogo com o Pensamento de Hannah Arendt. cit., p. 150.

    14Idem. ibidem, p. 151.

    15Idem, Ibidem, p. 147.

    16Hannah Arendt. Origens do Totalitarismo. Tradução de Roberto Raposo. São Paulo: Companhia das Letras. 7ª reimpressão, 1989, p. 330.


    

    

    
      3. Conquista da Cidadania e do Direito à Educação
 Escolar na Segunda Metade do Século 20
 e as Perspectivas para o Século 21
    

    
      
        3.1 Conquista da Cidadania e do Direito à Educação Pública Escolar a partir da Segunda Metade do Século 20 e no Século 21 
      

      Terminada a Segunda Grande Guerra e constatadas as atrocidades cometidas contra a humanidade, inicia-se uma das mais profundas discussões sobre o constante e abusivo desrespeito aos direitos humanos na Era Contemporânea. Tais discussões levam, no plano jurídico, à criação do Direito Internacional dos Direitos Humanos, com a finalidade de estabelecer mecanismos internacionais de proteção desses direitos.

    

    O Direito Internacional dos Direitos Humanos, ramo autônomo da ciência jurídica contemporânea, é dotado de especificidade própria. Visa a proteger, única e exclusivamente, as vítimas de direitos humanos, porque se fundamenta na dignidade da pessoa humana. Sua fonte material por excelência é inculcar a consciência jurídica universal desses direitos e o respeito incondicional ao ser humano e a sua dignidade.

    É formado por um conjunto de instrumentos internacionais de proteção dos direitos humanos, de natureza e efeitos jurídicos variáveis, como tratados internacionais, declarações e resoluções, que operam tanto no âmbito global, por meio das Nações Unidas, como no âmbito regional, por meio dos sistemas regionais de proteção dos direitos humanos, como o sistema americano, o europeu e o africano1.

    A segunda metade do século 20 apresenta um novo paradigma em relação à proteção dos direitos humanos. A partir desse período, haverá relação intrínseca entre a proteção dos referidos direitos e o exercício da cidadania e o respeito à dignidade da pessoa humana. Compreende-se que se os direitos humanos não forem reconhecidos e minimamente assegurados, não há real respeito à dignidade da pessoa humana, assim como não há possibilidade de exercício da cidadania. A concretização dos direitos humanos se dá pelo exercício da cidadania, o qual materializa o respeito à dignidade da pessoa humana2.

    Diante dessa trilogia – direitos humanos, dignidade da pessoa humana e cidadania – todo e qualquer ser humano, em razão exclusivamente dos atributos da pessoa humana, deve ser respeitado como tal e ter um lugar como cidadão na comunidade à qual pertence ou em que se encontra. Tal garantia decorre primeiramente do sistema internacional de proteção dos direitos humanos, que relaciona a titularidade de direitos humanos única e exclusivamente à condição humana e não à nacionalidade. Esta, é claro, configura também um direito humano, mas não é conditio sine qua non para titularizar os referidos direitos. Tal mudança de paradigma inaugurada pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos encontra-se referendada pelos Estados Democráticos de Direito3.

    Hannah Arendt, ao analisar as origens do totalitarismo e todas as barbáries por ele cometidas durante o período da Segunda Guerra, expõe:

    O anti-semitismo (não apenas o ódio aos judeus), o imperialismo (não apenas a conquista) e o totalitarismo (não apenas a ditadura) – um após o outro, um mais brutalmente que o outro – demonstraram que a dignidade humana precisa de nova garantia, somente encontrável em novos princípios políticos e em uma nova lei na terra, cuja vigência desta vez alcance toda a humanidade, mas cujo poder deve permanecer estritamente limitado, estabelecido e controlado por entidades territoriais novamente definidas4.

    E é sabido que apesar de a primazia da pessoa humana ser uma exigência ética, a história da humanidade vem revelando o constante desrespeito à dignidade humana, nas mais variadas formas de ofensa aos direitos humanos. Em decorrência dessas violações constantes e abusivas à dignidade da pessoa humana, muitos Estados Democráticos vêm consolidando expressamente a sua proteção em seus ordenamentos jurídicos. Isso porque, apesar de a ideia de dignidade ser imanente à natureza humana, ela somente tem possibilidade de concretizar-se na vida em sociedade quando há a determinação legal pela sua proteção, tanto no âmbito nacional quanto internacional5.

    A primeira organização internacional criada após o término da guerra foi a Organização das Nações Unidas em 1945. Nas palavras de Fábio Konder Comparato: “As Nações Unidas nasceram com a vocação de se tornarem a organização da sociedade política mundial, à qual deveriam pertencer, portanto, necessariamente, todas as nações do globo empenhadas na defesa da dignidade humana”6.

    A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, prescreve, em seu preâmbulo, “que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo”. O artigo 1º da Declaração, por seu turno, afirma que: “todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade”.

    A partir da Declaração de 1948, foram elaborados vários tratados internacionais de direitos humanos, tanto no âmbito global quanto regional, repetindo os mesmos postulados no que se refere à proteção da dignidade da pessoa humana e dos direitos humanos.

    Na sessão de 16 de fevereiro de 1946, do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas, foram estabelecidas as metas que deveriam ser cumpridas pela ONU, por meio da Comissão de Direitos Humanos, quanto à proteção dos direitos humanos. Referida Comissão ficou encarregada de cumprir essa missão em três etapas. A primeira consistia em elaborar uma declaração de direitos humanos e que foi concretizada com a aprovação da Declaração Universal dos Direitos Humanos, pela Resolução n. 217 da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 19487.

    A segunda etapa consistia na criação de tratados internacionais de direitos humanos, uma vez que estes têm caráter jurídico e podem estabelecer a responsabilidade internacional dos Estados signatários. Essa etapa da missão iniciou-se logo em 1948, com a aprovação da Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio e das Convenções de Genebra de 1949, sobre a proteção das vítimas de conflitos bélicos. Em 1966, dá-se um importante passo com a aprovação do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais8.

    Ao longo da segunda metade do século 20, foram celebrados vários tratados de direitos humanos pelas Nações Unidas. Além dos já mencionados, houve a promulgação da Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial em 1965; da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher em 1979; da Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanas ou Degradantes em 1984; da Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança em 1989; da Convenção Relativa aos Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes em 1989, entre outros.

    A terceira etapa da missão das Nações Unidas consistia na criação de mecanismos capazes de garantir a observância desses direitos. Trata-se de etapa ainda em execução9 e que representa o maior desafio do século 21 em relação aos direitos humanos, uma vez que significa garantir grande parte da efetividade desses direitos. Vários tratados internacionais celebrados perante as Nações Unidas já contemplam mecanismos jurídicos de garantia dos direitos humanos e preveem a responsabilidade internacional dos Estados-membros por violação.

    No entanto, ainda se faz necessário o aperfeiçoamento dos mecanismos jurídicos e extrajurídicos para a maior proteção desses direitos no âmbito internacional. A aprovação do Estatuto de Roma e a criação do Tribunal Penal Internacional em 1998 são importantes marcos na criação de mecanismos jurídicos de responsabilização de indivíduos pela prática de crimes de lesa-humanidade.

    Enquanto no âmbito global houve, após a Segunda Grande Guerra, a criação da Organização das Nações Unidas e de todo um sistema global internacional de proteção dos direitos humanos, no âmbito regional houve a criação do sistema europeu e do sistema americano de direitos humanos. O primeiro aconteceu com a elaboração da Convenção Europeia dos Direitos Humanos, com entrada em vigor em 1953 e que deu início à construção do sistema europeu de direitos humanos.

    Já o segundo ocorreu com a aprovação da Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem e da Carta da Organização dos Estados Americanos, a OEA, em 1948. Em 1969 foi aprovada a Convenção Americana de Direitos Humanos, também conhecida como Pacto de São José da Costa Rica, que possibilitou importante passo na garantia dos direitos humanos, uma vez que previu mecanismos jurídicos de responsabilidade internacional dos Estados-partes por violação aos seus compromissos internacionais. No âmbito regional, houve também a criação do Sistema Africano de Direitos Humanos, por meio da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, adotada em 1981 e com entrada em vigor em 198610.

    Ao lado do sistema global e dos regionais, todos os Estados da comunidade internacional que se estruturam em regimes democráticos vêm realizando o constante trabalho de aperfeiçoamento na garantia dos direitos humanos em seus respectivos territórios. A relação direta entre tutela desses direitos e regimes democráticos já havia sido sinalizada pela própria Declaração Universal de 1948, nos seus artigos XXI e XXIX. Trata-se do único regime político compatível com a preservação da dignidade da pessoa humana e consequentemente dos direitos humanos11.

    Com o término da Segunda Grande Guerra, inicia-se no campo político o período da Guerra Fria, marcado pelo conflito ideológico entre as duas grandes potências: Estados Unidos, líder do bloco capitalista, e União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, líder do bloco socialista. Nesse período, as relações internacionais se tornaram mais complexas e tensas, o que dificultou ainda mais o desempenho da recém-criada Organização das Nações Unidas12. Mesmo assim, nas décadas seguintes, foram verificados avanços significativos na promoção e proteção dos direitos humanos. Realizaram-se importantes conferências internacionais de direitos humanos, e uma ampla maioria de países da comunidade internacional elaborou vários tratados e declarações internacionais de direitos humanos.

    No entanto, se por um lado houve avanços no campo da conquista dos direitos humanos, por outro, a segunda metade do século 20 passou a apresentar novos desafios com demandas por novos direitos. Nesse período começa a se desenhar um novo cenário contemporâneo – e em constante transformação – que irá se acentuar no final desse século com a chegada da globalização. Esta, aponta Dalmo de Abreu Dallari:

    pode ser a expressão do reconhecimento da existência de inovações importantes no relacionamento entre os Estados e as instituições econômicas e financeiras, mas está bem longe de significar a integração mundial das sociedades humanas e dos grupos nacionais, como se toda a população do mundo fizesse parte do povo de um único Estado13.

    Segundo esse cenário, o modo capitalista de viver, a degradação do meio ambiente, os conflitos e as guerras civis e internacionais, a necessidade de segurança nacional e internacional, o anseio pela paz mundial, as inovações tecnológicas em todos os campos do conhecimento e os avanços da medicina e da ciência como um todo, passaram a apresentar novas demandas e a preocupação com a proteção de novos bens jurídicos. Surgem, então, ao lado dos direitos da liberdade e da igualdade, os direitos da solidariedade. Nas palavras de Paulo Bonavides estes: “têm por destinatário o gênero humano mesmo, num momento expressivo de sua afirmação como valor supremo em termos de existencialidade concreta”14.

    São direitos que vão além da proteção de interesses individuais ou de determinados grupos ou mesmo Estados. São direitos relacionados à proteção dos interesses da humanidade como um todo e na perspectiva da solidariedade. Entre eles estão o direito à autodeterminação dos povos, ao desenvolvimento de todas as nações, ao meio ambiente hígido para as gerações presentes e futuras, à democracia, à paz mundial, ao patrimônio genético, etc. Para serem preservados, exigem atuação conjunta dos Estados, das sociedades, dos povos e da comunidade internacional como um todo15.

    Observa-se também nesse novo cenário, que se, no campo das relações econômicas e financeiras, o mundo está cada vez mais integrado e globalizado, no final do século 20 e começo do 21, no campo das relações humanas, está cada vez mais desintegrado. Enquanto os valores econômicos são cada vez mais supervalorizados e a riqueza material é colocada como sinônimo de felicidade e sucesso, os valores éticos, a amizade, a irmandade, a família, o respeito ao próximo e todos os valores da solidariedade são colocados em segundo plano16.

    Além disso, os conflitos étnicos e religiosos se intensificam pelo mundo e criam ódio entre os povos, resultando em guerras infundadas. O terrorismo se fortalece cada vez mais e se difunde pelo mundo. O desequilíbrio ambiental ameaça a vida no planeta Terra. Todas essas realidades demonstram o grande mal-estar da civilização contemporânea, refém de suas próprias atitudes17.

    É o que nos aponta Erik Hobsbawm, ao expor que o mundo do final do século 20 não era o mesmo do seu início. E entre as transformações apresentadas na visão do autor, uma delas nos interessa em particular neste trabalho, uma vez que apresenta relação direta com o estudo dos direitos humanos. Para o autor:

    A terceira transformação, em certos aspectos a mais perturbadora, é a desintegração de velhos padrões de relacionamento social humano, e com ela, aliás, a quebra dos elos entre as gerações, quer dizer, entre passado e presente. Isso ficou muito evidente nos países mais desenvolvidos da versão ocidental de capitalismo, onde predominaram os valores de um individualismo associal absoluto, tanto nas ideologias oficiais como nas não oficiais, embora muitas vezes aqueles que defendem esses valores deplorem suas consequências sociais. Apesar disso, encontravam-se as mesmas tendências em outras partes, reforçadas pela erosão das sociedades e religiões tradicionais e também pela destruição, ou autodestruição, das sociedades do ‘socialismo real’. Essa sociedade, formada por um conjunto de indivíduos egocentrados sem conexão entre si, em busca apenas da própria satisfação (o lucro, o prazer ou seja lá o que for), estava sempre implícita na teoria capitalista18.

    Diante dessa realidade tão complexa, o alcance da paz e da solidariedade entre os povos torna-se cada vez mais difícil. A busca por uma sociedade mundial mais justa e solidária19 é uma possibilidade assim como uma opção. Para sua efetiva construção, a humanidade precisa optar pela construção de uma ordem democrática mundial, na qual se viabilize a cidadania planetária, e os direitos humanos sejam colocados como tema de interesse global. Deve haver o respeito mútuo entre os indivíduos, iniciando-se nas relações privadas e caminhando para a vida em sociedade até chegar às relações no âmbito internacional. Todas essas relações devem ser pautadas no respeito aos direitos humanos e à dignidade da pessoa humana. Ainda há um longo caminho a ser percorrido, no qual todos nós temos importante parcela de responsabilidade.

    Quanto ao alcance do direito à educação escolar, a Unesco, agência educativa das Nações Unidas, passa a exercer papel central na promoção da educação de qualidade e equitativa para todos, tanto pela sua atuação como pelos seus tratados, declarações e relatórios a respeito da temática.

    A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 dedicou o artigo XXVI exclusivamente para a educação, ao estabelecer que:

    1. Todo homem tem direito à educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico-profissional será generalizada; o acesso aos estudos superiores será igual para todos, em função dos méritos respectivos. 2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos do homem e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos nacionais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz20.

    A partir da década de 1950, as questões relacionadas à educação escolar de crianças pequenas passaram a fazer parte das chamadas políticas de desenvolvimento econômico e social no âmbito internacional. Era a política desenvolvida pela ONU, por meio da Unesco e da Unicef, voltada principalmente para os países considerados subdesenvolvidos, hoje chamados de países em desenvolvimento.

    Nos países desenvolvidos, sobretudo os da Europa, o atendimento educacional de melhor qualidade para as crianças foi alcançado com as políticas sociais do Estado de Bem-Estar Social. As mulheres trabalhadoras reivindicavam melhores condições de bem-estar para seus filhos em creches e escolas, uma vez que precisavam se ausentar por período considerável em razão das atividades profissionais.

    Nos países em desenvolvimento, as mulheres também precisavam ausentar-se para o trabalho; todavia, o atendimento educacional dado às crianças, quando havia, era precário e com baixo custo público. Na América Latina, ásia e áfrica, as ações educacionais sugeridas pela Unesco e pela Unicef eram de baixo custo21. Segundo Marcos Cezar de Freitas e Maurilene de Souza Biccas:

    Esses organismos internacionais produziram e divulgaram amplamente um roteiro variado de sugestões e estratégias voltadas para a expansão da educação infantil. No entanto, tais orientações foram apropriadas a partir de um pressuposto no mínimo nefasto: oferecer um atendimento ‘pobre para os pobres’, em nome da escassez de recursos22.

    No plano internacional dos direitos humanos, houve iniciativas que apresentaram importantes diretrizes normativas quanto à proteção dos direitos da criança, entre elas o direito à educação escolar. Em 20 de novembro de 1989, a Assembleia Geral das Nações Unidas concluiu e assinou a Convenção sobre os Direitos da Criança. Nela se declarou que: “a criança deve estar plenamente preparada para uma vida independente na sociedade e deve ser educada de acordo com os ideais proclamados na Carta das Nações Unidas, especialmente com o espírito de paz, dignidade, tolerância, liberdade, igualdade e solidariedade”. Os seus artigos 28 e 29 foram dedicados exclusivamente ao direito à educação. O primeiro prescreve a obrigação dos Estados Partes de reconhecer a educação como um direito humano de toda criança. Referido direito deverá ser garantido com pleno respeito à dignidade das crianças. Para tanto, os Estados Partes deverão atuar no sentido de:

    Tornar o ensino primário obrigatório e disponível gratuitamente para todos; b) estimular o desenvolvimento do ensino secundário em suas diferentes formas, inclusive o ensino geral e profissionalizante, tornando-o disponível e acessível a todas as crianças, e adotar medidas apropriadas tais como a implantação do ensino gratuito e a concessão de assistência financeira em caso de necessidade; c) tornar o ensino superior acessível a todos com base na capacidade e por todos os meios adequados. d) tornar a informação e a orientação educacionais e profissionais disponíveis e accessíveis a todas as crianças; e) adotar medidas para estimular a frequência regular às escolas e a redução do índice de evasão escolar.

    O artigo 29, por seu turno, preceitua o compromisso dos Estados Partes com a educação humanista. Nesse sentido, ela deverá estar orientada a:

    a) desenvolver a personalidade, as aptidões e a capacidade mental e física da criança em todo o seu potencial; b) imbuir na criança o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, bem como aos princípios consagrados na Carta das Nações Unidas; c) imbuir na criança o respeito aos seus pais, à sua própria identidade cultural, ao seu idioma e seus valores, aos valores nacionais do país em que reside, aos do eventual país de origem, e aos das civilizações diferentes da sua; d) preparar a criança para assumir uma vida responsável numa sociedade livre, com espírito de compreensão, paz, tolerância, igualdade de sexos e amizade entre todos os povos, grupos étnicos, nacionais e religiosos e pessoas de origem indígena; e) imbuir na criança o respeito ao meio ambiente.

    A Unesco passa a desempenhar papel fundamental nas questões educacionais mundiais e, ao longo das décadas seguintes à sua criação, foi elaborando sucessivos documentos internacionais em prol das várias vertentes da educação de qualidade para todos. Em 1960, elabora a “Convenção Relativa à Luta Contra a Discriminação no Campo do Ensino”. Prescreve seu artigo 1º que:

    Para os fins da presente Convenção, o termo “discriminação” abarca qualquer distinção, exclusão, limitação ou preferência que, por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião pública ou qualquer outra opinião, origem nacional ou social, condição econômica ou nascimento, tenha por objeto ou efeito destruir ou alterar a igualdade de tratamento em matéria de ensino, e, principalmente: a) privar qualquer pessoa ou grupo de pessoas do acesso aos diversos tipos ou graus de ensino; b) limitar a nível inferior a educação de qualquer pessoa ou grupo; c) sob reserva do disposto no artigo 2 da presente Convenção, instituir ou manter sistemas ou estabelecimentos de ensino separados para pessoas ou grupos de pessoas; ou d) de impor a qualquer pessoa ou grupo de pessoas condições incompatíveis com a dignidade do homem23.

    Em 1966 foi elaborada a “Recomendação Relativa à Condição Docente”. Entre seus princípios gerais merece destaque:

    A educação deverá ter por objeto, desde os primeiros anos de assistência à criança na escola, o pleno desenvolvimento da personalidade humana e o desenvolvimento espiritual, moral, social, cultural e econômico da comunidade, assim como imprimir o profundo respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais. Em relação a esses valores dever-se-á atribuir maior importância à contribuição da educação para a paz, para a compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e entre os diferentes grupos raciais ou religiosos24.

    Em março de 1990, a Conferência Mundial sobre Educação para Todos aprovou a “Declaração Mundial sobre Educação para Todos: Satisfação das Necessidades Básicas da Aprendizagem”, juntamente com seu Plano de Ação, em Jomtien, na Tailândia. O objetivo fundamental da declaração e do seu plano era concretizar as necessidades básicas da aprendizagem de todas as crianças, jovens e adultos no mundo, com vistas à educação comprometida com os valores humanistas e os direitos humanos25.

    Houve a participação de vários Estados, assim como de organismos internacionais e de organizações não governamentais, todos comprometidos com a meta da educação para todos. O Plano apresentou três importantes objetivos de ação conjunta: ação direta em cada país; cooperação entre grupos de países que compartilham certas características e interesses; e cooperação multilateral e bilateral na comunidade mundial26.

    Os objetivos eram grandes, assim como as deficiências no campo da educação constadas mundialmente. Segundo dados expressos no preâmbulo da Declaração, apesar dos esforços das Nações Unidas e de vários países para assegurar a todos o direito à educação, ainda persistia, na década de 1990, a seguinte realidade:

    mais de 100 milhões de crianças, das quais pelo menos 60 milhões são meninas, não têm acesso ao ensino primário; mais de 960 milhões de adultos, dois terços dos quais mulheres, são analfabetos, e o analfabetismo funcional é um problema significativo em todos os países industrializados ou em desenvolvimento; mais de um terço dos adultos do mundo não têm acesso ao conhecimento impresso, às novas habilidades e tecnologias, que poderiam melhorar a qualidade de vida e ajudá-los a perceber e a adaptar-se às mudanças sociais e culturais; e mais de 100 milhões de crianças e incontáveis adultos não conseguem concluir o ciclo básico, e outros milhões, apesar de concluí-lo, não conseguem adquirir conhecimentos e habilidades essenciais”27.

    Em 1993 foi elaborada a “ Declaração de Nova Delhi sobre Educação para Todos” com a participação dos seguintes países em desenvolvimento, entre eles o Brasil: Bangladesh, China, Egito, Índia, Indonésia, México, Nigéria e Paquistão. O objetivo era que os nove países em desenvolvimento de maior população do mundo reforçassem as metas definidas pela Conferência Mundial sobre Educação para Todos e pela Cúpula Mundial da Criança, realizadas em 1990.

    Em 1993 também foi realizado o Congresso Internacional sobre Educação para os Direitos Humanos e a Democracia, em Montreal, no Canadá. O Congresso adotou o “Plano Mundial de Ação sobre Educação para os Direitos Humanos e a Democracia”. Referido congresso trazia a vertente específica da educação para os direitos humanos, com vistas ao enfrentamento no campo educacional de temas como democracia, conflitos armados versus paz, tolerância, solidariedade, proteção ao meio ambiente, multiculturalismo, entre tantos outros importantes nessa seara28.

    Em 1994 foi elaborada a Declaração sobre Princípios, Política e Práticas na Área das Necessidades Educativas Especiais em Salamanca, na Espanha. Nela, foi reafirmado o compromisso da educação para todos e o reconhecimento da necessidade e da urgência na garantia de educação para crianças, jovens e adultos, com necessidades educacionais especiais dentro do sistema regular de ensino29.

    Em 1994 foi elaborada a Declaração e Plano de Ação Integrado sobre a Educação para a Paz, os Direitos Humanos e a Democracia na 44ª sessão da Conferência Internacional sobre Educação em Genebra, depois aprovada pela Conferência Geral da Unesco, em sua 28ª sessão em Paris, em novembro de 1995. Ao estabelecer as finalidades da educação para a paz, os direitos humanos e a democracia, expõe que: “O objetivo último da educação para a paz, os direitos humanos e a democracia é o desenvolvimento, em cada indivíduo, do senso de valores universais e tipos de comportamento sobre os quais uma cultura de paz se baseia”. Prosegue: “A educação deve desenvolver a capacidade de reconhecer e aceitar os valores que existem na diversidade dos indivíduos, dos gêneros, das pessoas e das culturas, e desenvolver a capacidade de comunicar, compartilhar e cooperar com os outros”.

    Acrescenta que:

    A educação deve desenvolver a capacidade de resolução de conflitos de forma não violenta. Deve, com isso, promover também o desenvolvimento da paz interior na mente dos estudantes, de forma que eles possam estabelecer, de forma mais sólida, as qualidades da tolerância, da compaixão, do dividir e do cuidar. A educação deve cultivar nos cidadãos a capacidade de fazer escolhas com conhecimento, embasando seus julgamentos e ações não apenas na análise de situações atuais, mas também na análise de uma visão de um futuro a que se aspira. A educação deve ensinar os cidadãos a respeitar a herança cultural, proteger o meio ambiente e adotar métodos de produção e padrões de consumo que conduzam ao desenvolvimento sustentável. A harmonia entre valores individuais e coletivos e entre necessidades básicas imediatas e interesses de longo prazo também é necessária. A educação deve cultivar sentimentos de solidariedade e equidade nos planos nacional e internacional, na perspectiva de um desenvolvimento equilibrado e de longo prazo30.

    Em 1997 foi elaborada a Declaração de Hamburgo, direcionada à educação de adultos. Entre seus destaques está que: “O reconhecimento do direito à educação e do direito a aprender por toda a vida é, mais do que nunca, uma necessidade: é o direito de ler e de escrever; de questionar e de analisar; de ter acesso a recursos e de desenvolver e praticar habilidades e competências individuais e coletivas”31.

    Em abril de 2000 foi realizado o Fórum Mundial da Educação em Dakar, no Senegal, com a presença de 164 países, entre eles o Brasil. Foi elaborada a Declaração sobre Educação para Todos, em que foram reforçadas as diretrizes traçadas na Conferência de Jomtien, na Tailândia, e na qual os países firmaram um acordo de expandir significativamente as oportunidades educacionais para crianças, jovens e adultos até 201532.

    De acordo com dados dessa declaração, a realidade educacional no mundo em 2000 era ainda alarmante, não obstante terem sido verificados avanços em face dos dados da Conferência Mundial de 1990. O documento apontou ainda que, dos mais de 800 milhões de crianças abaixo de seis anos de idade, menos da terça parte era beneficiada com alguma forma de educação pré-primária. Constatou também que cerca de 113 milhões de crianças, das quais 60% eram meninas, não tinham acesso à escola primária e que, segundo dados do ano 2000, pelo menos 880 milhões de adultos eram analfabetos, sendo a maioria de mulheres33.

    Os países se comprometeram com seis objetivos no chamado Marco de Ação de Educação para Todos: a expansão da educação e o cuidado com a primeira infância; universalização da educação elementar gratuita e obrigatória; aprendizagem de jovens e adultos; redução das taxas de analfabetismo; igualdade entre homens e mulheres, nas oportunidades educacionais; e qualidade da educação em todos os seus aspectos34.

    No âmbito da América Latina e Caribe, foi elaborada em 2001 a Declaração de Cochabamba: Educação para Todos. Dados do documento mostram que, na época, havia cerca de 40 milhões de analfabetos com mais de 15 anos, representando mais de 11% da população total da região marcada pela pobreza, desigualdade e exclusão social35. Importante destacar que o referido documento declara:

    que sem a educação não é possível o desenvolvimento humano. Sabidamente, a educação não pode por si mesma eliminar a pobreza, nem é capaz de criar as condições necessárias para o crescimento econômico sustentado ou o bem-estar social. Mas ela continua a ser a base para o desenvolvimento pessoal, e um fator determinante para a melhoria significativa da igualdade de acesso às oportunidades de uma melhor qualidade de vida36.

    Com base nos objetivos traçados na Declaração sobre Educação para Todos, firmada no Fórum Mundial da Educação em Dakar, no Senegal, a Unesco elaborou o relatório de monitoramento global Educação para Todos, em que analisou os progressos e desafios do período de 2000 a 2015. Foram constatados avanços, mas ainda havia um longo caminho a ser percorrido.

    O primeiro objetivo, intitulado Educação e Cuidados na Primeira Infância, visava a expandir e melhorar a educação e os cuidados na primeira infância, principalmente para as crianças mais vulneráveis e em situação desfavorável. Importante destacar que o relatório demonstra a relação mais do que direta entre a proteção da liberdade, com vistas a garantir o direito à educação escolar e sua ligação com a proteção, e a promoção da igualdade. De acordo com o relatório:

    Apoiar o desenvolvimento das crianças nas primeiras etapas da vida tem um enorme impacto em termos de melhores e mais amplos resultados educacionais e sociais. Os maiores retornos econômicos do investimento na educação ocorrem na etapa da primeira infância. Comunidades menos favorecidas, principalmente nos países mais pobres, se beneficiam ainda mais, o que é mais um argumento para justificar investimentos de maior peso nessa etapa37.

    Segundo o balanço apresentado em relação aos progressos, verificou-se, quanto ao alcance do primeiro objetivo, que dos 148 países com dados disponíveis: 20% estavam muito longe de alcançá-lo; 25% estavam longe; 8% estavam perto; e 47% alcançaram referido objetivo. Nesse cenário, a taxa de mortalidade infantil diminuiu em torno de 50%; no entanto, 6,3 milhões de crianças com menos de 5 anos morreram no ano de 2013 de causas evitáveis38.

    Houve progresso considerável na melhoria da nutrição infantil; todavia, uma em cada quatro crianças no mundo ainda possui estatura abaixo da média esperada para sua idade, o que revela sinal de deficiência crônica de nutrientes essenciais para o desenvolvimento sadio. Em 2012, 184 milhões de crianças estavam matriculadas na educação pré-primária em todo o mundo, o que representava um aumento de quase dois terços em relação aos dados de 1999. Em 40 países, a educação pré-primária passou a ser obrigatória até 201439. As recomendações para o pós-2015 são as seguintes:

    A educação pré-primária precisa ser expandida para incluir todas as crianças, principalmente as mais marginalizadas. São necessárias mais informações sobre todos os tipos de cuidados e educação na primeira infância. É necessário pelo menos um ano de educação pré-primária obrigatória para todas as crianças40.

    O segundo objetivo, intitulado Educação Primária Universal, visava a garantir a todas as crianças, até 2015, principalmente meninas, crianças em circunstâncias difíceis e as pertencentes a minorias étnicas, acesso à educação primária completa, gratuita, obrigatória e de boa qualidade. Dos 140 países com dados disponíveis, o relatório revelou, quanto ao desempenho global, que: 9% estavam muito longe de atingir o objetivo; 29% estavam longe; 10% estavam perto; e 52% o alcançaram. Revela o relatório que a taxa líquida de matrículas melhorou significativamente, com aumento de pelo menos 20% entre 1999 e 2012 em 17 países, 11 dos quais ficam na áfrica Subsaariana, região com os piores índices educacionais do mundo.

    Aponta o relatório que, apesar dos aumentos das matrículas, em torno de 58 milhões de crianças estavam fora da escola em 2012, e o progresso em reduzir esse número estava estagnado. O abandono escolar também se mostrava, como ainda se mostra, uma questão preocupante: em 32 países, a maioria na áfrica Subsaariana, estima-se que pelo menos 20% das crianças matriculadas não cheguem à última série. Estimou-se que, até 2015, uma em cada seis crianças de países de renda média e baixa, o que representava aproximadamente 100 milhões, não concluiu a educação primária41.

    O relatório destaca a desigualdade como um dos empecilhos para se atingir a universalização da educação primária:

    Progressos conquistados por leis e políticas aumentaram a participação de grupos desfavorecidos na educação primária. Contudo, esses grupos continuam a sofrer barreiras à educação devido a pobreza, gênero, casta, antecedentes étnicos e linguísticos, raça, deficiências, localização geográfica e modos de vida. É comum crianças marginalizadas sofrerem de desvantagens múltiplas, que se reforçam mutuamente42.

    O trabalho infantil é outro empecilho grave para se alcançar a universalização da educação primária. Segundo o relatório: “O número de crianças entre 5 e 11 anos de idade inseridas na força de trabalho caiu de 139 milhões, em 2000, para 73 milhões, em 2012. Em muitos países, percebeu-se que, aos 13 anos, crianças que trabalham e estudam ficavam para trás na progressão escolar em relação a seus colegas que não trabalham”43.

    Em relação às crianças com deficiência, o relatório estima que haja:

    entre 93 e 150 milhões de crianças com deficiências, o que aumenta o risco de serem excluídas da educação. Nos países em desenvolvimento, as deficiências tendem a estar conectadas com a pobreza, o que bloqueia o acesso à educação ainda mais do que status socioeconômico, localização rural ou gênero. Meninas portadoras de deficiências podem ser particularmente marginalizadas. O acesso de crianças com deficiências à escola é, muitas vezes, limitado pela falta de entendimento sobre as diferentes formas de debilidades e as necessidades específicas das crianças nesses contextos, pela falta de formação dos professores e de infraestrutura física, além de atitudes discriminatórias contra as deficiências e as diferenças. Muitos países começaram a incluir crianças com deficiências na educação regular, apesar de alguns ainda preferirem a segregação. Na prática, a maioria dos países tem políticas híbridas e tem aperfeiçoado, de maneira crescente, práticas inclusivas. Abordagens que envolvam a comunidade, as famílias e as próprias crianças têm mais chance de alcançar soluções sustentáveis e relevantes que favoreçam a inclusão44.

    Outra realidade apresentada pelo relatório e que exige especial atenção em face das demandas do século 21, refere-se à educação para crianças que estão em regiões de guerras e conflitos.

    A educação em emergências complexas – como guerras, distúrbios civis e movimentos populares de larga escala – é um problema crescente e bastante sério. Situações de emergência podem causar altos números de ataques a escolas ou violência sexual, de forma a marginalizar ainda mais grupos que já estavam em desvantagem. Meninos e meninas correm o risco de serem recrutados à força, às vezes da própria sala de aula, e usados como soldados de linha de frente, espiões, homens e mulheres-bomba ou escravos sexuais. As meninas são particularmente vulneráveis em situações de conflito. Desde 2000, a Rede Interagencial para a Educação em Emergências cresceu para tornar-se uma vasta rede de organizações e indivíduos em mais de 170 países. Estabelecer padrões mínimos para a educação em emergências, em 2003, foi um passo essencial; o próximo será maior comprometimento financeiro para Estados frágeis da Parceria Global para a Educação. Apesar de tais avanços, no entanto, a falta de recursos destinados à educação no orçamento da ajuda humanitária continua sendo um enorme problema45.

    As recomendações do relatório em relação ao segundo objetivo para o pós-2015 se concentram na demanda por maior enfoque na proteção dos grupos marginalizados e, por isso, menos favorecidos com o acesso e a qualidade da educação primária.

    Quanto ao terceiro objetivo, intitulado Habilidades para Jovens e Adultos, com vistas a garantir que as necessidades de aprendizagem de todos eles sejam alcançadas por meio do acesso equitativo a educação adequada e a programas de habilidades para a vida, verificou-se que, entre os 167 países com dados disponíveis quanto ao desempenho global: 2% estavam muito longe de atingir o objetivo, 21% estavam longe, 5% estavam perto e 71% o alcançaram.

    A participação na educação secundária aumentou rápido desde 1999, com 551 milhões de estudantes matriculados em 2012, o que representa 85%. A taxa geral de matrícula na educação secundária cresceu tanto em países de renda baixa (de 29% para 44%) como de renda média (de 56% para 74%). Expõe também o relatório que a maioria dos 94 países de renda baixa e média que disponibilizou informações elaborou leis para a gratuidade do primeiro nível do ensino secundário desde 199946. Nesse sentido:

    A abolição de taxas escolares foi um dos fatores que contribuiu para o aumento das matrículas na educação secundária. Dos 107 países de renda baixa e média com dados disponíveis, 94 legislaram por um primeiro nível da educação secundária gratuito. O aumento no número de pessoas que completa a educação primária – o que ocorreu em muitos países – também contribuiu para esse cenário e possibilitou que grupos maiores sejam elegíveis para continuar os estudos47.

    O relatório demonstra que as desigualdades persistem na educação secundária:

    Embora o acesso à educação secundária gradualmente se torne universal, ele é, em geral, obtido primeiro por grupos privilegiados e apenas depois pelos marginalizados, pelos pobres e por pessoas que vivem em áreas rurais. O acesso desigual ao primeiro nível da educação secundária normalmente se reflete no segundo nível da educação secundária, que também permanece ou se torna uma fonte de disparidades. Esse padrão pode ser encontrado mesmo em países que prometem oportunidades educacionais a crianças, independentemente de sua capacidade de pagar por essas oportunidades. Ainda que a cobertura escolar tenha aumentado, uma proporção considerável de adolescentes em idade de frequentar a educação secundária continua a trabalhar fora da escola na maioria dos países. Alguns abandonam a escola de vez, enquanto outros conciliam trabalho e estudo. Alunos que trabalham ficam para trás na aquisição de habilidades básicas. O percentual de alunos que trabalham enquanto estudam é provavelmente subestimado, uma vez que os pais podem relutar em relatar aos entrevistadores que seus filhos trabalham48.

    Outro dado importante demonstrado no relatório refere-se à necessidade de alternativas educacionais para jovens e adultos que não estão mais na escola. Entre os exemplos apresentados pelo relatório, destacamos o da Índia, no qual o National Institute of Open Schooling oferece para jovens a partir de 14 anos tanto a educação básica, como cursos profissionalizantes e programas de enriquecimento de vida. Segundo dados, até 2011, um total acumulado de 2,2 milhões de alunos se beneficiou desses programas49.

    Entre os desafios persistentes, o relatório aponta que: em 2012 ainda havia 63 milhões de jovens fora da escola; um terço dos adolescentes em países de renda baixa e média não terá completado o primeiro ciclo da educação secundária em 2015; o número de jovens trabalhando não diminuiu e há a necessidade urgente de ampliar as possibilidades de segunda chance da educação secundária. Nesse sentido, as recomendações para pós-2015 foram tornar universal o primeiro nível da educação secundária e ampliar os programas de segunda chance de educação50.

    O quarto objetivo consistia na Alfabetização de adultos, com vistas a alcançar, até 2015, um aumento de 50% no nível de alfabetização de adultos, principalmente entre mulheres, e o acesso igualitário à educação básica e continuada para todos os adultos. Quanto ao desempenho global dos 73 países com dados disponíveis, 32% estavam muito longe de atingir o objetivo, 26% estavam longe, 19% estavam perto e 23% o alcançaram51.

    De acordo com o relatório:

    Desde 2000, muitos progressos positivos devem ser reconhecidos em abordagens de alfabetização de adultos. Houve uma clara tendência em avaliar as habilidades em leitura e escrita (literacy skills) de maneira contínua e não apenas com avaliações que categorizam os adultos como alfabetizados ou analfabetos, o que influenciou o desenvolvimento de políticas e programas em diversos países. No entanto, poucos países alcançaram a meta de EPT de reduzir pela metade, até 2015, o número de adultos analfabetos identificado em 200052.

    Todavia, o relatório apontou a existência de aproximadamente 781 milhões de adultos analfabetos no mundo. Verificou-se pequena diminuição da taxa de analfabetismo, sendo de 18% em 2000 e 14% (estimada) em 2015. Constatou-se que houve progresso na paridade de gênero na alfabetização, mas não de maneira suficiente53.

    Quanto às recomendações para pós-2015, o relatório destaca que: “São necessários dados que reflitam a compreensão emergente de que as habilidades em leitura e escrita não são binárias, mas existem em uma escala e os países deveriam especificar um nível de alfabetização funcional, alinhado a entendimentos internacionais, que deveria ser alcançado por todos os adultos”54.

    O quinto objetivo, Paridade e Igualdade de Gênero, tinha o propósito de eliminar as disparidades de gênero na educação primária e secundária até 2005 e alcançar a igualdade de gênero na educação até 2015, com foco em garantir o acesso completo e equitativo de meninas a uma educação básica de boa qualidade. Quanto ao desempenho global dos 170 países que apresentaram dados da educação primária e dos 157 países que apresentaram dados para educação secundária, verificou-se que 0,6% estavam muito longe de atingir a educação primária e 10%, a educação secundária; 21% estavam longe de atingir o objetivo da educação primária e 35%, o da educação secundária; 10% estavam perto do objetivo de atingir a educação primária e 7%, a educação secundária; 69% alcançaram o objetivo da educação primária e 48% o da educação secundária55. O relatório também apresentou os seguintes resultados:

    Houve progresso na diminuição de disparidades graves de gênero. Entre 1999 e 2012, o número de países com menos de 90 meninas para cada 100 meninos matriculadas na educação primária caiu de 33 para 16. Entre as crianças fora da escola, meninas têm probabilidade maior que meninos de nunca se matricularem na escola (48% contra 37%), enquanto meninos têm uma probabilidade maior de abandonar a escola (26% contra 20%). Uma vez matriculadas, as meninas têm mais chance de chegar às séries finais. Na áfrica Subsaariana, as meninas mais pobres continuam a ser quem tem maior probabilidade de nunca se matricular na educação primária. Na Guiné e no Níger, em 2010, mais de 70% das meninas mais pobres nunca frequentaram a educação primária, contra menos de 20% dos meninos mais ricos56.

    As recomendações para pós-2015 propõem escolas mais seguras, inclusivas e sensíveis a questões gênero, com ensino e aprendizagem que possibilitem o empoderamento dos alunos e promovam relações positivas de gênero. Apresenta também a necessidade de priorizar recursos para as comunidades em que as desigualdades de gênero são mais evidentes57.

    O sexto objetivo, intitulado Qualidade da Educação, visava a melhorar todos os aspectos da qualidade da educação e a garantir excelência para que resultados de aprendizagem mensuráveis e reconhecidos fossem alcançados por todos, principalmente em alfabetização, conhecimentos básicos em matemática e habilidades essenciais para a vida. De acordo com o relatório:

    Se, por um lado, muitos países realizaram avanços impressionantes no acesso à educação desde Dakar, por outro, a melhora da qualidade nem sempre acompanhou esse ritmo. É provável que ocorra uma mudança de ênfase, para que qualidade e aprendizagem se tornem mais centrais no marco global pós-2015, uma vez que, conforme apontou o RMG 2013/14, 250 milhões de crianças não tiveram a oportunidade de aprender o básico – embora 130 milhões delas tenham frequentado a escola por pelo menos quatro anos58.

    Também de acordo com dados do relatório, a relação entre o número de alunos por professor caiu em 83% dos 146 países que disponibilizaram dados sobre a educação primária. Em um terço dos países, no entanto, menos de 75% dos professores primários estavam qualificados, de acordo com os padrões nacionais. No primeiro nível do ensino secundário, 87 de 105 países com dados disponíveis tinham uma taxa de alunos/professor menor que 30:1. Em 1990, foram conduzidas 12 avaliações de aprendizagem segundo padrões nacionais, mas em 2013 esse número cresceu para 10159.

    As recomendações para pós-2015 apontam que são necessários mais e melhores professores, materiais didáticos de melhor qualidade, além de currículo relevante. Também ressalta a importância de avaliações de aprendizagem que apoiem a educação de boa qualidade e de resultados de aprendizagem equitativos.

    Verificou-se que foram elaborados inúmeros documentos internacionais em prol da melhoria da educação no mundo em todas as suas vertentes. Verificou-se também que não só houve, como tem havido esforços no âmbito das nações e no âmbito internacional em prol da educação para todos e de qualidade. Com base nas várias formas de monitoramento e nas avaliações dos relatórios, especialmente os da Unesco, tem sido possível analisar mais realisticamente os avanços e os desafios que ainda persistem na garantia do direito à educação no mundo. A seguir, analisaremos a “Declaração de Incheon e seu Marco de Ação da Educação 2030 rumo a uma Educação de Qualidade Inclusiva e Equitativa e à Educação ao Longo da Vida para Todos”, que dá sequência aos objetivos e propósitos iniciados em 1990 com a Declaração de Jomtien na Tailândia.

    
      
        3.2 Declaração de Incheon e o Marco de Ação da Educação 2030 rumo a uma Educação de Qualidade Inclusiva e Equitativa e à Educação ao Longo da Vida para Todos 
      

      Em 2015 foi realizado o Fórum Mundial de Educação, em Incheon, na Coreia do Sul, no qual se adotou a “Declaração de Incheon e o Marco de Ação da Educação Rumo a uma Educação de Qualidade Inclusiva e Equitativa e à Educação ao Longo da Vida para Todos”. O fórum, mais uma vez organizado sob a liderança da Unesco, teve a participação de 160 países, com mais de 120 ministros, chefes e membros de delegações, líderes de agências e funcionários de organizações multilaterais e bilaterais, além de representantes da sociedade civil, docentes, movimento jovem e setor privado. Todos comprometidos em estabelecer o balanço da realidade no campo da educação no mundo, com vistas a apresentar uma nova agenda para a educação até 2030. Ao final, a Declaração foi adotada por 184 Estados-membros e pela comunidade educacional durante encontro da Unesco, em Paris, em novembro de 201560
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